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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

COMISSÃO DE CONCURSO 
 

XXXIX CONCURSO DE INGRESSO NA CARREIRA DO MINISTÉRI O PÚBLICO 
 

PROCESSO SELETIVO PREAMBULAR OBJETIVO  
FASE MATUTINA  

 
ORIENTAÇÕES GERAIS  

 
1. Não identifique o cartão-resposta, exceto na parte inferior, na qual constam os campos destinados ao 
número de inscrição, nome, número de identidade e assinatura. 
Observe o formato do número da inscrição no exemplo: 0399999 – os três primeiros dígitos já estão 
preenchidos; há necessidade de anotar os quatro últimos algarismos. 
 
2. Mantenha seu documento de identificação sobre a carteira.  
 
3. Verifique se há falha na impressão do cartão-resposta ou na prova. A prova contém 200 questões. 
 
4. Reserve um tempo para  preencher, com atenção, o cartão-resposta, sem qualquer rasura. Esse cartão 
não pode ser amassado nem conter qualquer outra anotação, caso contrário as suas respostas não 
serão lidas. 
 
5. Todas as questões devem ser respondidas, e conter apenas uma resposta; caso não seja marcada resposta 
alguma, ou haja mais de uma resposta marcada, será atribuída a esta questão 0,50 (cinquenta centésimos) 
ponto negativo. 
 
6. É VEDADO O USO DE RELÓGIO, TELEFONE CELULAR OU QUAL QUER OUTRO 
DISPOSITIVO ELETRÔNICO, NAS DEPENDÊNCIAS DO LOCAL D A PROVA, SOB PENA DE 
DESCLASSIFICAÇÃO . 
 
7. Não é permitida qualquer consulta, nem mesmo a textos legais. 
 
8. É expressamente proibida qualquer comunicação entre os candidatos ou com outras pessoas durante a 
prova. Não tente visualizar a prova dos demais candidatos. Após as instruções preliminares, nada será 
respondido. 
 
9. Ao término da prova, entregue aos fiscais o cartão resposta e o caderno de provas. NÃO SERÁ 
PERMITIDO LEVAR O CADERNO DE PROVAS OU RASGAR PARTE DELE. 
 
10. Somente será permitido ao candidato destacar a última folha do caderno de provas, identificada como 
“folha-rascunho para anotação do gabarito”, destinada exclusivamente para o candidato anotar o gabarito 
da prova realizada e levá-lo consigo. 
 
11. Somente será permitido que o candidato se retire da sala após 2 (duas) horas do início da prova, salvo 
autorização da Comissão de Concurso. 
 
12. Os três últimos candidatos que terminarem a prova deverão permanecer em sala até que seja lacrado o 
envelope dos cartões-resposta e a caixa de provas. 
 
13. Após a entrega da prova o candidato deve deixar imediatamente o local de prova, sendo vedado o uso 
dos banheiros internos. Há banheiros químicos no lado externo dos Centros. O celular, relógio e demais 
dispositivos eletrônicos só devem ser retirados do envelope após a sua saída do Centro em que realizada a 
prova. 
 
14. A duração da prova será de 4 (quatro) horas. 
 
15. NÃO ESQUEÇA DE ASSINAR A LISTA DE PRESENÇA. 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 
COMISSÃO DE CONCURSO 

 
XXXIX CONCURSO DE INGRESSO NA CARREIRA DO MINISTÉRI O PÚBLICO 

 
PROCESSO SELETIVO PREAMBULAR OBJETIVO 

FASE MATUTINA 
 
 

ANALISE OS ENUNCIADOS DAS QUESTÕES ABAIXO 
E ASSINALE SE ELE É 
“VERDADEIRO” – (V) OU “FALSO” – (F) 
 
É PERMITIDO DEIXAR DE RESPONDER QUESTÕES, 
DEVENDO, NESSE CASO, ANOTAR 
“BRANCO” – (B) 

 
 

PROVA DE DIREITO 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL  

 

1ª QUESTÃO: 

(     ) A concessão de asilo político é um dos princípios que regem a República Federativa do 

Brasil nas suas relações internacionais. 

 
2ª QUESTÃO: 

(     ) Ao tratar da nacionalidade, dispõe o Texto Constitucional que são privativos de 

brasileiro nato os cargos da carreira diplomática. 

 
3ª QUESTÃO: 

(     ) Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre 

procedimentos em matéria processual. 

 
4ª QUESTÃO: 

(     ) Segundo a Constituição Federal, para a composição das Câmaras Municipais, será 

observado o limite máximo de 15 (quinze) vereadores, nos Municípios de mais de 15 

(quinze) mil habitantes e de até 30 (trinta) mil habitantes. 
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5ª QUESTÃO: 

(     ) A fiscalização do Município será exercida pelo Poder Legislativo Municipal, mediante 

controle externo, e pelos sistemas de controle interno do Poder Executivo Municipal, na 

forma da lei. O controle externo da Câmara Municipal será exercido com o auxílio dos 

Tribunais de Contas dos Estados ou do Município ou dos Conselhos ou Tribunais de 

Contas dos Municípios, onde houver. O parecer prévio, emitido pelo órgão competente 

sobre as contas que o Prefeito deve anualmente prestar, só deixará de prevalecer por 

decisão da maioria dos membros da Câmara Municipal. 

 
6ª QUESTÃO: 

(     ) Compete privativamente ao Senado Federal proceder à tomada de contas do Presidente 

da República, quando não apresentadas ao Congresso Nacional dentro de sessenta dias 

após a abertura da sessão legislativa. 

 
7ª QUESTÃO: 

(     ) Os Ministros do Tribunal de Contas da União serão nomeados dentre brasileiros que 

satisfaçam os seguintes requisitos: a) mais de trinta e cinco e menos de sessenta e cinco 

anos de idade; b) idoneidade moral e reputação ilibada: c) notórios conhecimentos 

jurídicos, contábeis, econômicos e financeiros ou de administração pública; d) mais de 

dez anos de exercício de função ou de efetiva atividade profissional que exija os 

conhecimentos mencionados no item anterior. 

 
8ª QUESTÃO: 

(     ) Compete ao Conselho da República pronunciar-se sobre as questões relevantes para a 

estabilidade das instituições democráticas; estado de defesa; estado de sítio; intervenção 

federal. 

 
9ª QUESTÃO: 

(     ) O Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou por provocação, mediante decisão de 

dois terços dos seus membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional, 

aprovar súmula que, a partir de sua publicação na imprensa oficial, terá efeito 

vinculante em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública 

direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder à sua 

revisão ou cancelamento, na forma estabelecida em lei. 
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10ª QUESTÃO: 

(     ) Junto ao Conselho Nacional de Justiça oficiarão o Procurador-Geral da República e o 

Presidente do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil. 

 
11ª QUESTÃO: 

(     ) O Conselho Nacional do Ministério Público escolherá, em votação secreta, um 

Corregedor nacional, dentre os Membros do Ministério Público que o integram, 

permtida apenas uma recondução,  cumprindo-lhe: a) receber reclamações e denúncias 

relativas aos membros do Ministério Público; b) exercer funções executivas do 

Conselho, de inspeção e correição parcial; c) requisitar e designar membros do 

Ministério Público, delegando-lhes atribuições, e requisitar servidores de órgãos do 

Ministério Público. 

 
12ª QUESTÃO: 

(     )  Prevê a Constituição da República que os beneficiários da distribuição de imóveis 

rurais pela reforma agrária receberão títulos de domínio ou de concessão de uso, 

inegociáveis pelo prazo de 15 (quinze) anos. A lei deverá regular e limitar a aquisição 

ou o arrendamento de propriedade rural por pessoa física ou jurídica estrangeira, 

devendo estabelecer os casos que dependerão de autorização do Congresso Nacional. 

 
13ª QUESTÃO: 

(     ) O município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos, com o interstício 

mínimo de 30 (trinta) dias, e aprovada pela maioria dos membros da Câmara Municipal, 

que a promulgará. 

 
14ª QUESTÃO: 

(     ) Ao tratar da organização político-administrativa, a Constituição da República prevê que 

os Estados podem incorporar-se entre si, subdividir-se ou desmembrar-se para se 

anexarem a outros, ou formarem novos Estados ou Territórios Federais, mediante 

aprovação da população diretamente interessada, através de plebiscito, e do Congresso 

Nacional, por lei complementar. 

 
15ª QUESTÃO: 

(     ) As comissões parlamentares de inquérito, que terão poderes de investigação próprios 

das autoridades judiciais, além de outros previstos nos regimentos das respectivas 

Casas, serão criadas pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, em conjunto ou 

separadamente, mediante requerimento de 1/3 (um terço) de seus membros, para a 
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apuração de fato determinado e por prazo certo, sendo suas conclusões, se for o caso, 

encaminhadas ao Ministério Público, para que promova a responsabilidade civil ou 

criminal dos infratores. 

 
16ª QUESTÃO: 

(     ) Admitida a acusação contra o Presidente da República, por 2/3 (dois terços) da Câmara 

dos Deputados, será ele submetido a julgamento perante o Supremo Tribunal Federal, 

nas infrações penais comuns, ou perante o Senado Federal, nos crimes de 

responsabilidade. O Presidente ficará suspenso de suas funções: a) nas infrações penais 

comuns, se recebida a denúncia ou queixa-crime pelo Supremo Tribunal Federal; b) nos 

crimes de responsabilidade, após a instauração do processo pelo Senado Federal. Se, 

decorrido o prazo de 90 (noventa) dias, o julgamento não estiver concluído, cessará o 

afastamento do Presidente, sem prejuízo do regular prosseguimento do processo. 

 
17ª QUESTÃO: 

(     ) O Tribunal Superior do Trabalho compor-se-á de 33 (trinta e três) Ministros, escolhidos 

dentre brasileiros com mais de 35 (trinta e cinco) e menos de 65 (sessenta e cinco) anos, 

nomeados pelo Presidente da República após aprovação por 2/3 (dois terços) do Senado 

Federal. 

 
18ª QUESTÃO: 

(     ) Conforme prescreve a Constituição Federal, o Tribunal Superior Eleitoral elegerá o 

Corregedor Eleitoral dentre os Ministros do Supremo Tribunal Federal.  

 
19ª QUESTÃO: 

(     ) O Presidente da República pode, ouvidos o Conselho da República e o Conselho de 

Defesa Nacional, decretar estado de defesa para preservar ou prontamente restabelecer, 

em locais restritos e determinados, a ordem pública ou a paz social ameaçadas por 

grave e iminente instabilidade institucional ou atingidas por calamidades de grandes 

proporções na natureza. O decreto que instituir o estado de defesa determinará o tempo 

de sua duração, que não poderá ser superior 10 (dez) dias, podendo ser renovado, por 

igual período, sempre que persistirem as razões que justificaram a sua decretação. 

 
20ª QUESTÃO: 

(     ) Conforme a Constituição Federal, a convocação extraordinária do Congresso Nacional 

far-se-á: a) pelo Presidente do Senado Federal, em caso de decretação de estado de 

defesa ou de intervenção federal, de pedido de autorização para a decretação de estado 
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de sítio e para o compromisso e a posse do Presidente e do Vice-Presidente da 

República; b) pelo Presidente da República, pelos Presidentes da Câmara dos 

Deputados e do Senado Federal ou a requerimento da maioria dos membros de ambas 

as Casas, em caso de urgência ou interesse público relevante, em todas essas hipóteses 

com a aprovação de 2/3 (dois terços) de cada uma das Casas do Congresso Nacional. 

 
21ª QUESTÃO: 

(     ) Conforme a Lei n. 9.868/1999: a) proposta a ação direta de inconstitucionalidade, não 

se admitirá desistência; b) é irrecorrível a decisão que indeferir a petição inicial da ação 

direta de inconstitucionalidade; c) Não se admitirá intervenção de terceiros no processo 

de ação direta de inconstitucionalidade. 

 
22ª QUESTÃO: 

(     ) O Supremo Tribunal Federal, por decisão de 2/3 (dois terços) dos seus membros, 

poderá deferir pedido de medida liminar na arguição de descumprimento de preceito 

fundamental, conforme previsto na Lei n. 9.882/99. 

 
23ª QUESTÃO: 

(     ) Os Ministros do Tribunal de Contas da União serão escolhidos: a) 1/3 (um terço) pelo 

Presidente da República, com aprovação do Senado Federal, sendo 2 (dois) 

alternadamente dentre auditores e membros do Ministério Público junto ao Tribunal, 

indicados em lista tríplice pelo Tribunal, segundo os critérios de antiguidade e 

merecimento; b) 2/3 (dois terços) pelo Congresso Nacional. O auditor, quando em 

substituição a Ministro, terá as mesmas garantias e impedimentos do titular e, quando 

no exercício das demais atribuições da judicatura, as de juiz de Tribunal Regional 

Federal. 

 
24ª QUESTÃO: 

(     ) A Lei Estadual n. 12.069/2001, que trata do procedimento e julgamento da Ação Direta 

de Inconstitucionalidade perante o Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, 

estabelece que a decisão sobre a inconstitucionalidade da lei ou do ato normativo 

somente será tomada se presentes na sessão pelo menos dois terços dos integrantes do 

Órgão Especial do Tribunal, bem como que, efetuado o julgamento, proclamar-se-á a 

inconstitucionalidade da disposição ou da norma impugnada se nesse sentido se 

manifestar a maioria absoluta dos membros do Órgão Especial do Tribunal.  
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DIREITO ADMINISTRATIVO  

 

25ª QUESTÃO: 

(     ) Tocando ao Poder Judiciário atuação precipuamente jurisdicional, não lhe é imposta a 

observância dos princípios da Administração Pública. 

 
26ª QUESTÃO: 

(     ) Tem-se a descentralização administrativa quando atividades são distribuídas de um 

centro para setores periféricos ou de escalões superiores para escalões inferiores dentro 

da mesma entidade ou da mesma pessoa jurídica, enquanto na desconcentração 

administrativa transferem-se atividades a entes dotados de personalidade jurídica 

própria. 

 
27ª QUESTÃO: 

(     ) O Ministério Público de Santa Catarina tem seu Procurador-Geral de Justiça nomeado 

pelo Governador do Estado e integra a Administração Direta. O princípio da 

independência funcional, que informa a atuação de seus membros, representa exceção 

ao vínculo de hierarquia que ocorre entre órgãos administrativos. 

 
28ª QUESTÃO: 

(     ) As funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargos 

efetivos, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos 

casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às 

atribuições de direção, chefia e assessoramento. 

 
29ª QUESTÃO: 

(     ) Todo o agente público, qualquer que seja sua categoria ou a natureza do cargo, emprego 

ou função, é obrigado, na posse, exoneração ou aposentadoria, a declarar seus bens, 

bem como atualizar anualmente a declaração. 

 
30ª QUESTÃO: 

(     ) O pessoal das empresas públicas rege-se pela Consolidação das Leis do Trabalho, mas a 

investidura nos cargos depende de concurso público. Tratando-se de cargo de 

provimento efetivo, é-lhe assegurada a estabilidade. 
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31ª QUESTÃO: 

(     ) A discricionariedade normalmente localiza-se no motivo ou no conteúdo do ato 

administrativo. É discricionário o ato que exonera funcionário ocupante de cargo de 

provimento em comissão, mas é vinculado aquele que concede aposentadoria do 

servidor público que atinge a idade de 70 anos. 

 
32ª QUESTÃO: 

(     ) A Administração Pública brasileira baseia-se no princípio da hierarquia, que estabelece 

uma relação de subordinação entre seus órgãos e agentes. Presta-se como instrumento 

de organização do serviço e meio de responsabilização dos agentes administrativos, 

impondo ao subalterno o dever de obediência às determinações superiores. 

 
33ª QUESTÃO: 

(     ) O Direito Administrativo, disciplinando as atividades da Administração Pública e sua 

relação com o indivíduo, norteia-se pelo princípio da supremacia do interesse individual 

sobre o interesse público, buscando garantir a dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, 

da Constituição) e conter os excessos da atuação estatal frente ao cidadão. 

 
34ª QUESTÃO: 

(     ) A existência de nomes, símbolos ou imagens de autoridades ou servidores públicos na 

divulgação dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos, 

desde que respeitado o caráter educativo, informativo ou de orientação social, na forma 

do § 1º do art. 37 da Constituição, atende ao princípio constitucional da publicidade. 

 
35ª QUESTÃO: 

(     ) É atributo do ato administrativo a presunção de legalidade. Não se exige da 

Administração, ao editá-lo, a comprovação de que está conforme a lei. A presunção, 

contudo, é relativa, podendo ser contestada, perante a própria Administração, o 

Tribunal de Contas, o Poder Judiciário ou o órgão de controle competente. 

 
36ª QUESTÃO: 

(     ) Segundo jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal, a Administração 

pode anular seus próprios atos, quando maculados por defeitos que os façam ilegais, 

com eficácia, em geral, ex tunc. Pode ainda revogá-los, atenta a pressupostos de 

conveniência ou oportunidade, sem prejuízo dos direitos adquiridos, com efeitos ex 

nunc. 
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37ª QUESTÃO: 

(     ) É permitida a participação de engenheiro do quadro de pessoal da Administração na 

execução de obra ou serviço contratado com base na Lei nº 8.666, de 1993, na 

qualidade de consultor técnico. 

 
38ª QUESTÃO: 

(     ) É dispensável a licitação para a compra de imóvel destinado ao atendimento das 

finalidades precípuas da administração, cujas necessidades de instalação e localização 

condicionem a sua escolha, desde que o preço seja compatível com o valor de mercado, 

segundo avaliação prévia. 

 
39ª QUESTÃO: 

(     ) A dispensa de licitação refere-se aos casos em que há ensejo à competitividade, sendo 

viável efetuar licitação, mas a lei faculta sua não realização. Suas hipóteses são 

taxativamente previstas pela norma. Na inexigibilidade, a competição é impossível, 

sendo exemplificativo o rol de situações contido na lei. 

 
40ª QUESTÃO: 

(     ) O pregão é a modalidade de licitação adotada para aquisição de bens e serviços comuns. 

Entendem-se como tais aqueles que podem ser fornecidos por interessados devidamente 

cadastrados ou que atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento até o 

terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, observada a necessária 

qualificação. 

 
41ª QUESTÃO: 

(     ) Ao servidor público é vedado o exercício cumulativo e remunerado de cargos públicos, 

exceto, quando houver compatibilidade de horários, o de dois cargos de professor; o de 

um cargo de professor com outro, técnico ou científico; e o de dois cargos privativos de 

profissionais da saúde. A proibição de acumular é extensiva a empregos e funções e se 

limita à Administração Direta, às autarquias e às fundações. 

 
42ª QUESTÃO: 

(     ) Ao Poder Público incumbe a prestação dos serviços públicos, diretamente ou sob 

regime de concessão, sempre através de licitação. 
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43ª QUESTÃO: 

(     ) É atributo do poder de polícia a autoexecutoriedade, fazendo possível à Administração 

executar suas próprias decisões, sem necessidade de recorrer ao Poder Judiciário. 

 
44ª QUESTÃO: 

(     ) Denomina-se desapropriação indireta o apossamento total ou parcial de um bem, pelo 

poder público, sem consentimento do proprietário ou sem o devido processo legal. 

 
 
DIREITO TRIBUTÁRIO  

 

45ª QUESTÃO:  

(    ) Pelo princípio da não-surpresa do contribuinte, nos termos da Constituição Federal, são 

adotadas as seguintes fórmulas: a) princípio da anterioridade anual ou anterioridade de 

exercício, determina que União, Estados, Distrito Federal e Municípios não cobrem 

tributos no mesmo exercício financeiro em que tenha sido publicada a lei que aumenta 

ou institui tributo; b) princípio da anualidade, caracterizada pela inclusão da lei 

tributária material na lei do orçamento ou ânua; e c) princípio da anterioridade 

nonagesimal, segundo o qual é vedado à União, Estados, Distrito Federal e Municípios 

cobrar tributos antes de decorridos noventa dias da data em que haja sido publicada a lei 

que os aumentou ou instituiu. 

 
46ª QUESTÃO: 

(     ) A Constituição Federal permite aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, 

mediante lei complementar, estabelecer diferença tributária entre bens e serviços, de 

qualquer natureza, em razão de sua procedência ou destino. 

 
47ª QUESTÃO: 

(     ) A Constituição Federal reserva à lei complementar federal aptidão para dispor sobre 

decadência em matéria tributária, de forma que será inconstitucional a norma Estadual, 

Distrital ou Municipal, mesmo que trate exclusivamente de espécie de tributo da própria 

competência tributária, que estabelecer hipótese de decadência do crédito tributário não 

prevista em lei complementar federal. 

 
48ª QUESTÃO: 

(     ) O Superior Tribunal de Justiça assentou entendimento de que se tratando de tributos 

sujeitos ao lançamento por homologação, na hipótese do contribuinte não efetuar a 
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antecipação do pagamento, o poder-dever da Fazenda Pública de efetuar o lançamento 

de ofício substitutivo deve obedecer ao prazo decadencial previsto no art. 150, § 4º, do 

CTN, em regra, de cinco anos, a contar da ocorrência do fato gerador. Ainda em relação 

a tributos sujeitos a lançamento por homologação, para o caso do pagamento 

(insuficiente ou parcial) do tributo ter sido antecipado pelo contribuinte, o termo inicial 

do prazo decadencial é o primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o 

lançamento de oficio poderia ter sido efetuado. 

 
49ª QUESTÃO: 

(     ) No que se refere à responsabilidade tributária, a lei pode atribuir de modo expresso a 

responsabilidade pelo crédito tributário a terceira pessoa, vinculada ao fato gerador da 

respectiva obrigação, excluindo até mesmo a responsabilidade do contribuinte ou 

atribuindo-a a este em caráter supletivo do cumprimento total ou parcial da referida 

obrigação; sendo ainda, que ela tanto pode advir da prática de atos ilícitos como 

também da realização de atos lícitos, nos termos da lei tributária. 

 
50ª QUESTÃO: 

(     ) Nos termos do Código Tributário Nacional, é correto afirmar que a legislação tributária 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios vigora, no País, fora dos respectivos 

territórios, nos limites em que lhe reconheçam extraterritorialidade os convênios de que 

participem, ou do que disponham esta ou outras leis de normas gerais expedidas 

unicamente pela União. 

 
51ª QUESTÃO: 

(     ) A isenção é sempre decorrente de lei e exclui o crédito tributário, ou seja, surge a 

obrigação tributária, mas o respectivo crédito não será exigível. A não-incidência 

decorre da ausência de subsunção do fato à norma tributária impositiva, e por isso, 

independe de previsão legal, equivalendo a todas as situações de fato não contempladas 

pela regra jurídica da tributação. A imunidade é uma delimitação negativa da 

competência tributária, é uma dispensa constitucional ou legal que confere aos 

beneficiários direito público subjetivo de não serem tributados, caracterizando-se uma 

hipótese qualificada de não-incidência. Já a alíquota zero representa uma solução 

temporária no sentido de excluir o ônus da tributação sobre certos produtos, porém, sem 

isentá-los.  
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52ª QUESTÃO: 

(     ) Segundo orientação fixada no STF, é constitucional a incidência de ISSQN – Imposto 

sobre Serviços de Qualquer Natureza, quando devidamente previsto em legislação 

tributária municipal, sobre os serviços de registros públicos, cartorários e notariais, 

prestados na forma do art. 236 da CF por delegação do poder público, posto que a 

atividade em questão não se encontra ao abrigo da imunidade recíproca (art. 150, VI, 

‘a’, da CF), uma vez que o serviço está compreendido em exceção constitucional, que 

afasta o benefício quanto às atividades desenvolvidas com intuito lucrativo. 

 
53ª QUESTÃO: 

(     ) A jurisprudência firmada no âmbito do STF e do STJ, no sentido da legitimidade de 

isenção tributária concedida por meio de Tratado do qual a República Federativa do 

Brasil é signatária, na hipótese em que contempla com esse favor o similar nacional e 

subscrito pelo Presidente da República Federativa do Brasil na qualidade de Chefe de 

Estado, aplica-se inclusive a tributos de competência Estadual e Municipal, o que 

descaracteriza a existência de uma isenção heterônoma, vedada pelo art. 151, III, da CF. 

 
54ª QUESTÃO: 

(     ) O Superior Tribunal de Justiça assentou entendimento de que a execução fiscal pode 

incidir contra o devedor ou contra o responsável tributário, não sendo necessário que 

conste o nome deste na certidão de dívida ativa. Contudo, constando o nome do sócio-

gerente como co-responsável tributário na CDA - Certidão de Dívida Ativa, cabe a ele o 

ônus de provar a ausência dos requisitos do art. 135 do CTN, ou seja, que não houve a 

prática de atos “com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou 

estatutos”, independentemente se a ação executiva foi proposta contra a pessoa jurídica 

e contra o sócio ou somente contra aquela, tendo em vista que a CDA goza de 

presunção relativa de liquidez e certeza. 

 
 
DIREITO ELEITORAL  

 

55ª QUESTÃO: 

(     ) Segundo dispõe o Código Eleitoral, a competência para o registro de candidatura a 

presidente e vice-presidente da República, senador, governador e vice-governador, e 

deputado federal é o Tribunal Superior Eleitoral. 
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56ª QUESTÃO: 

(     ) Quando uma pessoa, mesmo não estando concorrendo no pleito eleitoral que se 

aproxima, oferece dinheiro a um eleitor, em troca de seu voto a candidato que esta tem 

simpatia, comete o crime previsto no artigo 299 do Código Eleitoral, ainda que a oferta 

não seja aceita. 

 
57ª QUESTÃO: 

(     ) São inelegíveis, para qualquer cargo, os Magistrados e os membros do Ministério 

Público que forem aposentados compulsoriamente por decisão sancionatória, que 

tenham perdido o cargo por sentença ou que tenham pedido exoneração ou 

aposentadoria voluntária na pendência de processo administrativo disciplinar, pelo 

prazo de 8 (oito) anos. 

 
58ª QUESTÃO: 

(     ) Nos três meses que antecederem as eleições, na realização de inaugurações de obras 

públicas é vedada a contratação de shows artísticos pagos com recursos públicos, 

sendo, entretanto, permitido ao candidato comparecer a solenidade, participando da 

mesma sem restrições. 

 
59ª QUESTÃO: 

(     ) Quem causar, propositalmente, dano físico ao equipamento usado na votação, no caso a 

uma urna eleitoral, responde pelo crime de dano qualificado, disposto no artigo 163, 

inciso III, do Código Penal Brasileiro, já que não existe tipo próprio na Legislação 

Eleitoral passível de punir tal ação. 

 
60ª QUESTÃO: 

(     ) Segundo o Código Eleitoral (Lei n. 4.737/65), recusar ou abandonar o serviço eleitoral 

sem justa causa, é considerado crime, punido com detenção até 2 meses ou pagamento 

de 90 a 120 dias-multa. 

 
61ª QUESTÃO: 

(     ) Está sumulado junto ao TSE que conquanto investido de poder de polícia, não tem 

legitimidade o juiz eleitoral para, de ofício, instaurar procedimento com a finalidade de 

impor multa pela veiculação de propaganda eleitoral em desacordo com a Lei n. 

9.504/97. 
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62ª QUESTÃO: 

(     ) Em tendo um partido político, por advogado devidamente constituído, ingressado com 

ação de impugnação de registro de candidatura, consequentemente, fica o Ministério 

Público impedido de ingressar com demanda judicial no mesmo sentido. 

 
63ª QUESTÃO: 

(     ) O artigo 265 do Código Eleitoral (Lei n. 4.737/65), prevê hipótese de recurso 

inominado, de competência do Tribunal Regional Eleitoral, quando se tratar de matéria 

civil, contra atos, resoluções ou despachos dos juízes ou juntas eleitorais. 

 
64ª QUESTÃO: 

(     ) O Código Eleitoral, ao fixar a pena privativa de liberdade, na maioria das vezes, não faz 

referência a pena mínima. Por não existir dispositivo legal naquele ordenamento 

jurídico fixando o mínimo, caberá a análise subjetiva do Magistrado quanto a pena a ser 

aplicada, fundamentando em sua decisão os motivos que o convenceram a adotar o 

quantun mínimo. 

 
 
DIREITO PENAL  

 

65ª QUESTÃO: 

(     ) Quem, de qualquer modo, concorre para o crime incide nas penas a este cominadas, na 

medida de sua culpabilidade. Entretanto, se algum dos concorrentes quis participar de 

crime menos grave, ser-lhe-a aplicada a pena deste, não cabendo qualquer espécie de 

aumento. 

 
66ª QUESTÃO: 

(     ) Segundo a doutrina majoritária, em apenas uma das causas de exclusão de ilicitude 

previstas no artigo 23 do Código Penal Brasileiro, a legítima defesa, pode ocorrer 

excesso doloso. 

 
67ª QUESTÃO: 

(     )  Para a doutrina dominante, o Código Penal Brasileiro, ao disciplinar o cálculo da pena, 

adotou o sistema trifásico, sendo observado na primeira fase da individualização as 

agravantes e atenuantes legais, circunstâncias estas inseridas nos artigos 61 a 66 

daquele diploma legal. 

 



 15 

68ª QUESTÃO: 

(     ) Trata-se de concurso material quando o agente, mediante uma só ação ou omissão, 

pratica dois ou mais crimes, idênticos ou não, incidindo, assim, a exasperação da pena. 

 
69ª QUESTÃO: 

(     ) As causas extintivas da punibilidade relacionadas no artigo 107 do Código Penal 

Brasileiro são exemplificativas, podendo serem encontradas diversas outras, tanto no 

mesmo ordenamento jurídico, como na legislação especial esparsa. 

 
70ª QUESTÃO: 

(     ) Segundo entendimento do Superior Tribunal de Justiça, é correto afirmar que a 

pronúncia é causa interruptiva da prescrição, ainda que o Tribunal do Júri venha a 

desclassificar o crime de homicídio qualificado para homicídio culposo. 

 
71ª QUESTÃO: 

(     ) O crime de lesão corporal com violência doméstica somente pode ser praticado contra 

cônjuge ou companheira, com quem o autor da agressão conviva ou tenha convivido na 

época dos fatos. 

 
72ª QUESTÃO: 

(     ) Se o homicídio é cometido com emprego de asfixia ele é considerado qualificado. 

Entretanto, a doutrina e jurisprudência predominante em nosso país entendem que 

somente se aplica nos casos de asfixia mecânica, não incidindo tal regra (majorante 

legal) nos casos de asfixia tóxica. 

 
73ª QUESTÃO: 

(     ) No caso de roubo de veículo automotor no Estado de Santa Catarina, em sendo a res 

furtiva transportada pelo assaltante para o Estado do Rio Grande do Sul, onde vem a 

guardá-la; tal conduta gerará uma causa de aumento de pena, expressamente prevista no 

tipo penal. 

 
74ª QUESTÃO: 

(     )  No crime de apropriação indébita exige-se uma quebra de confiança por parte do 

agente, eis que a vítima voluntariamente entrega bem móvel de sua propriedade ou 

posse, perpetuando-se o crime no momento que autor do delito se nega em devolver o 

objeto ao seu legítimo dono. Entretanto, se o agente, de forma premeditada, pega o bem 
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já consciente que não irá devolvê-lo, cometerá a conduta de estelionato, e não a acima 

mencionada. 

 
75ª QUESTÃO: 

(     ) É correto afirmar que é isento de pena a esposa que pratica crime de furto qualificado 

com emprego de chave falsa contra seu marido na constância do casamento, gozando 

esta de imunidade penal absoluta. 

 
76ª QUESTÃO: 

(     ) Constitui causa de aumento da pena do crime de incêndio, previsto no Código Penal 

Brasileiro, ação de colocar fogo em balsa que transporta veículos na travessia de um rio 

que liga dois municípios do mesmo Estado. 

 
77ª QUESTÃO: 

(     ) A modificação do numerário do chassi contido no documento de um veículo 

caracterizará a prática do delito de falsificação de documento público e não de 

adulteração de sinal identificador de veículo automotor. 

 
78ª QUESTÃO: 

(     ) O crime de peculato, disposto no Código Penal Brasileiro, possui apenas modalidades 

dolosas. Não há em nenhuma das modalidades previsão para extinção da punibilidade 

em caso de ocorrer a reparação do dano pelo funcionário público antes do recebimento 

da denúncia, entretanto, cabe-lhe, em tendo reparado o prejuízo de forma voluntária, o 

direito ao instituto do arrependimento posterior.  

 
79ª QUESTÃO: 

(     ) Segundo dispõe a Lei n. 9.605/98, o baixo grau de instrução ou escolaridade do agente 

não é circunstância que atenua a pena do infrator ambiental, não podendo ser levada em 

consideração quando da condenação. 

 
80ª QUESTÃO: 

(     ) Comete crime de posse irregular de arma de fogo de uso permitido cidadão que é pego 

mantendo sob sua guarda, no interior do quarto de sua residência, embaixo da cama, 

uma pistola .40, de uso restrito e com numeração suprimida. 
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81ª QUESTÃO: 

(     ) Responde pela prática do crime de injúria racial, disposto no § 3º do artigo 140 do 

Código Penal Brasileiro e não pelo artigo 20 da Lei n. 7.716/89 (Discriminação Racial) 

pessoa que ofende uma só pessoa, chamando-lhe de macaco e negro sujo. 

 
82ª QUESTÃO: 

(     ) A Lei n. 10.741/03 (Estatuto do Idoso) possui tipo penal específico para punir tabelião 

que lavrar ato notarial que envolva pessoa idosa sem discernimento de seus atos e sem a 

devida representação legal. 

 
83ª QUESTÃO: 

(     ) Prometer ou efetivar a entrega de filho ou pupilo a terceiro, mediante paga ou 

recompensa, é crime previsto no artigo 238 do Estatuto da Criança e do Adolescente – 

ECA, classificado como próprio, sendo admissível a suspensão condicional do 

processo, prevista no artigo 89, da lei n. 9.099/95. 

 
84ª QUESTÃO: 

(     ) Vender ou expor à venda mercadoria cuja embalagem, tipo, especificação, peso ou 

composição esteja em desacordo com as prescrições legais, ou que não corresponda à 

respectiva classificação oficial, não constitui crime contra as relações de consumo, mas, 

sim, infração administrativa, punida com multa de 10 a 200 salários mínimos, aplicada 

pelo órgão fiscalizador competente. 

 
85ª QUESTÃO: 

(     ) Conforme doutrina majoritária, a tortura qualificada pelo resultado morte, prevista no 

artigo 1º, § 3º, da Lei n. 9.455/97, é classificada como de resultado preterdoloso. 

Entretanto, se o agressor, em sua ação, deseja ou assume o risco de produzir o resultado 

morte, não responde pelo tipo acima, mas por homicídio qualificado. 

 
86ª QUESTÃO: 

(     ) No crime de extorsão mediante sequestro, havendo delação eficaz de um dos coautores 

do delito, que contribui para o esclarecimento do caso, mesmo não sendo liberado o 

sequestrado, por circunstâncias alheias ao delator, terá o acusado ao final do processo 

uma redução de 1/3 de sua pena, nos moldes que dispõe a Lei dos Crimes Hediondos. 
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87ª QUESTÃO: 

(     ) Conforme expressamente determina a Lei n. 9.296/96, quando todos os fatos 

investigados constituem infração penal punida com pena de detenção, não será admitida 

a interceptação de comunicações telefônicas. 

 
88ª QUESTÃO: 

(     ) A Lei n. 4.898/65, que prevê os crimes de abuso de autoridade, é aplicável inclusive aos 

que exercem cargo, emprego ou função pública de natureza civil, ainda que 

transitoriamente e sem remuneração. 

 
89ª QUESTÃO: 

(     ) Violar a suspensão ou a proibição de se obter a permissão ou a habilitação para dirigir 

veículo automotor imposta com fundamento no Código de Trânsito Brasileiro (Lei n. 

9.503/97) é conduta atípica, punível exclusivamente na esfera administrativa, com 

multa, aplicada pelo órgão de trânsito competente. 

 
90ª QUESTÃO: 

(     ) São considerados vulneráveis, para fins sexuais, apenas menores de 14 anos, conforme 

expressamente dispõe o Código Penal Brasileiro. 

 
91ª QUESTÃO: 

(     ) No delito de tráfico ilícito de drogas, artigo 33, caput e § 1º, as penas poderão ser 

reduzidas de um sexto a dois terços, desde que o agente somente não se dedique às 

atividades criminosas e nem integre organização criminosa. 

 
92ª QUESTÃO: 

(     ) As circunstâncias que qualificam o crime de homicídio são classificadas 

doutrinariamente de forma majoritária em objetivas, descritas nos incisos III e IV, e 

subjetivas, estas inseridas nos incisos I, II e V do tipo penal. 

 

93ª QUESTÃO: 

(     ) Os efeitos específicos da condenação, segundo regula o Código Penal Brasileiro, são 

automáticos, não havendo necessidade de serem explicitados na sentença. 
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94ª QUESTÃO: 

(     ) É possível, segundo entendimento doutrinário predominante, a ocorrência do crime de 

corrupção ativa sem que exista simultaneamente o cometimento da corrupção passiva, 

pois as condutas são independentes. 

 
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL  

 

95ª QUESTÃO: 

(     ) São efeitos do princípio tempus regit actum, previsto no Código de Processo Penal: a) 

os atos processuais realizados sob a égide da lei anterior são considerados válidos; b) as 

normas processuais têm aplicação imediata, pouco importando se o fato que deu origem 

ao processo é anterior à sua entrada em vigor. 

 
96ª QUESTÃO: 

(     ) Segundo o Código de Processo Penal, a lei processual penal admitirá interpretação 

extensiva e aplicação analógica. 

 
97ª QUESTÃO: 

(     ) Segundo a Lei Antitóxicos (Lei n. 11.343/2006), para os crimes de tráfico, o prazo para 

conclusão do inquérito policial será de 30 dias, se o indiciado estiver preso, e de 90 

dias, se estiver solto. Tais prazos, ademais, poderão ser duplicados pelo juiz mediante 

pedido justificado da autoridade policial, ouvido o Ministério Público. 

 
98ª QUESTÃO: 

(     ) De acordo com Súmula do Superior Tribunal de Justiça, a participação de membro do 

Ministério Público na fase investigatória criminal não acarreta o seu impedimento ou 

suspeição para o oferecimento da denúncia. 

 
99ª QUESTÃO: 

(     ) Sólida jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, inclusive sumulada, destaca que 

o benefício da suspensão do processo pode ser aplicado às infrações penais cometidas, 

em concurso material, concurso formal ou continuidade delitiva, mesmo quando a pena 

mínima cominada, seja pelo somatório, seja pela incidência da majorante, ultrapassar o 

limite de 1 (um) ano. 
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100ª QUESTÃO: 

(     ) Para o Código de Processo Penal, verificar-se-á a competência por prevenção toda vez 

que, concorrendo dois ou mais juízes igualmente competentes ou com jurisdição 

cumulativa, um deles tiver antecedido aos outros na prática de algum ato do processo 

ou de medida a este relativa, exceto quando anterior ao oferecimento da denúncia ou da 

queixa. 

 
101ª QUESTÃO: 

(     ) Se a decisão sobre a existência da infração depender da solução de controvérsia, que o 

juiz repute séria e fundada, sobre o estado civil das pessoas, o curso da ação penal 

ficará suspenso pelo prazo de 90 (noventa) dias, que poderá ser prorrogado uma única 

vez, se a demora não for imputável à parte. Expirado o prazo, sem que o juiz cível tenha 

proferido decisão, o juiz criminal fará prosseguir o processo, retomando sua 

competência para resolver toda a matéria da acusação ou da defesa. 

 
102ª QUESTÃO: 

(     ) Trata-se de Súmula Vinculante do STF: É direito do defensor, no interesse do 

representado, ter acesso amplo aos elementos de prova que, já documentados em 

procedimento investigatório realizado por órgão com competência de polícia judiciária, 

digam respeito ao exercício do direito de defesa.  

 
103ª QUESTÃO: 

(     )  Conforme Súmula do Supremo Tribunal Federal, é concorrente a legitimidade do 

ofendido, mediante queixa, e do Ministério Público, condicionada à representação do 

ofendido, para a ação penal por crime contra a honra de servidor público em razão do 

exercício de suas funções. 

 
104ª QUESTÃO: 

(     ) São inadmissíveis, devendo ser desentranhadas do processo, as provas ilícitas, assim 

entendidas as obtidas em violação a normas constitucionais ou legais. São também 

inadmissíveis as provas derivadas das ilícitas, salvo quando não evidenciado o nexo de 

causalidade entre umas e outras, ou quando as derivadas puderem ser obtidas por uma 

fonte independente das primeiras. É o que estabelece o Código de Processo Penal. 

 
105ª QUESTÃO: 

(     ) Diante da Lei n. 12.403/2011, o Estatuto Processual Penal passou a admitir a prisão 

domiciliar como substitutiva da prisão preventiva. Assim, dispõe que o juiz poderá 
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substituir a prisão preventiva pela domiciliar quando o agente for: a) maior de 70 

(setenta) anos; b) extremamente debilitado por motivo de doença grave;  

c) imprescindível aos cuidados especiais de pessoa menor de 12 (doze) anos de idade 

ou com deficiência; d) gestante a partir do 7º (sétimo) mês de gravidez ou sendo está de 

alto risco. 

 
106ª QUESTÃO: 

(     ) O quebramento injustificado da fiança importará na perda de todo o seu valor, além da 

imposição da prisão preventiva. 

 
107ª QUESTÃO: 

(     ) A fundamentação da pronúncia limitar-se-á à indicação da materialidade do fato e da 

existência de indícios suficientes de autoria ou de participação, devendo o juiz declarar 

o dispositivo legal em que julgar incurso o acusado e especificar as circunstâncias 

agravantes, qualificadoras, bem como causas de aumento e diminuição de pena. 

 
108ª QUESTÃO: 

(     ) Estabelece o Código de Processo Penal em relação ao processo de competência do 

Tribunal do Júri, que, durante os debates, as partes não poderão, sob pena de nulidade, 

fazer referências: a) à decisão de pronúncia, às decisões posteriores que julgaram 

admissível a acusação ou à determinação do uso de algemas como argumento de 

autoridade que beneficiem ou prejudiquem o acusado; b) ao silencio do acusado ou à 

ausência de interrogatório por falta de requerimento, em seu prejuízo. 

 
109ª QUESTÃO: 

(     ) Nos crimes da competência do Tribunal do Júri, ou do juiz singular, se da sentença não 

for interposta apelação pelo Ministério Público no prazo legal, o ofendido, ainda que 

não se tenha habilitado como assistente, poderá interpor apelação, que terá efeito 

suspensivo. O prazo para interposição desse recurso será de 10 (dez) dias, e correrá do 

dia em que terminar o prazo do Ministério Público. 

 
110ª QUESTÃO: 

(     ) Caberá recurso, no sentido estrito, da decisão que concluir pela competência do juízo. 

Neste caso, o recurso, que poderá ser interposto no prazo de 5 (cinco) dias, não terá 

efeito suspensivo. 
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111ª QUESTÃO: 

(     ) Quanto à organização da pauta nos processos de competência do Tribunal do Júri, 

dispõe o Código de Processo Penal que, salvo motivo relevante que autorize alteração 

na ordem dos julgamentos, terão preferência: a) os acusados presos; b) dentre os 

acusados presos, aqueles que estiverem há mais tempo na prisão; c) em igualdade de 

condições, os precedentemente pronunciados.  

 
112ª QUESTÃO: 

(     ) Em face da Lei n. 12.403/2011, o Código de Processo Penal passou a admitir a prisão 

preventiva quando houver dúvida sobre a identidade civil da pessoa ou quando esta não 

fornecer elementos suficientes para esclarecê-la, devendo o preso ser colocado em 

liberdade no prazo improrrogável de 5 (cinco) dias, salvo se outra hipótese recomendar 

a manutenção da medida. 

 
113ª QUESTÃO: 

(     ) O Estatuto Processual Penal prevê que o juiz não poderá exercer jurisdição no processo 

em que: a) tiver funcionado seu cônjuge ou parente, consanguíneo ou afim, em linha 

reta ou colateral até o terceiro grau, inclusive, como defensor ou advogado, órgão do 

Ministério Público, autoridade policial, auxiliar da justiça ou perito; b) ele próprio 

houver desempenhado qualquer dessas funções ou servido como testemunha; c) tiver 

funcionado como juiz de outra instância, pronunciando-se, de fato ou de direito, sobre a 

questão; d) ele próprio ou seu cônjuge ou parente, consanguíneo ou afim em linha reta 

ou colateral até o terceiro grau, inclusive, for parte ou diretamente interessado no feito. 

Nos juízos coletivos, não poderão servir no mesmo processo os juízes que forem entre 

si parentes, consanguíneos ou afins, em linha reta ou colateral até o terceiro grau, 

inclusive. 

 
114ª QUESTÃO: 

(     ) Súmulas do Superior Tribunal de Justiça estabelecem: a) Compete à Justiça Comum 

Estadual processar e julgar crime praticado contra sociedade de economia mista; b) 

Compete à Justiça Federal processar e julgar crime em que indígena figure como autor 

ou vítima. 
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115ª QUESTÃO: 

(     ) Nos crimes comuns, ao Superior Tribunal de Justiça compete processar e julgar os 

governadores dos Estados, desembargadores dos Tribunais de Justiça, Procuradores de 

Justiça, membros do Ministério Público da União e Deputados Estaduais. 

 
116ª QUESTÃO: 

(     ) Ao tratar da sentença criminal, prescreve o Código de Processo Penal que, encerrada a 

instrução probatória, se entender cabível nova definição jurídica do fato, em 

consequência de prova existente nos autos de elemento ou circunstância da infração 

penal não contida na acusação, o Ministério Público deverá aditar a denúncia ou queixa, 

no prazo de 5 (cinco) dias, se em virtude desta houver sido instaurado o processo em 

crime de ação pública, reduzindo-se a termo o aditamento, quando feito oralmente. 

Ouvido o defensor do acusado no prazo de 5 (cinco) dias e admitido o aditamento, o 

juiz, a requerimento de qualquer das partes, designará dia e hora para continuação da 

audiência, com inquirição de testemunhas, novo interrogatório do acusado, realização 

de debates e julgamento. Havendo aditamento, cada parte poderá arrolar até 3 (três) 

testemunhas, no prazo de 5 (cinco) dias. 

 
117ª QUESTÃO: 

(     ) No procedimento comum, dispõe o Estatuto Processual Penal, que o juiz deverá 

absolver sumariamente o acusado quando verificar: a) a existência manifesta de causa 

excludente da ilicitude do fato; b) a existência manifesta de causa excludente da 

culpabilidade do agente, salvo inimputabilidade; c) que o fato narrado evidentemente 

não constitui crime; d) extinta a punibilidade do agente. 

 
118ª QUESTÃO: 

(     ) A Lei n. 12.850/2013, ao tratar da investigação e dos meios de obtenção da prova, 

dispõe que a infiltração de agentes de polícia ou de inteligência em tarefas de 

investigação, representada pelo delegado de polícia ou requerida pelo Ministério 

Público, após manifestação técnica do delegado de polícia quando solicitada no curso 

de inquérito policial, será precedida de circunstanciada, motivada e sigilosa autorização 

judicial, que estabelecerá seus limites. 

 
119ª QUESTÃO: 

(     ) Considera-se organização criminosa a associação de 4 (quatro) ou mais pessoas 

estruturalmente ordenada e caracterizada pela divisão de tarefas, ainda que 
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informalmente, com objetivo de obter, direta ou indiretamente, vantagem de qualquer 

natureza, mediante a prática de infrações penais cujas penas máximas sejam superiores 

a 4 (quatro) anos, ou que sejam de caráter transnacional. Esta é a definição prevista na 

Lei n. 12.850/2013.  

 
120ª QUESTÃO: 

(     ) Ao dispor sobre a investigação criminal conduzida pelo delegado de polícia, a Lei n. 

12.830/2013 determinou que o inquérito policial ou outro procedimento previsto em lei 

em curso somente poderá ser avocado ou redistribuído por superior hierárquico, 

mediante despacho fundamentado, por motivo de interesse público ou nas hipóteses de 

inobservância dos procedimentos previstos em regulamento da corporação que 

prejudique a eficácia da investigação. 

 
121ª QUESTÃO: 

(     ) No âmbito dos Juizados Especiais Criminais, segundo dispõe a Lei n. 9.099/95, da 

decisão de rejeição da denúncia ou queixa e da sentença caberá apelação, que deverá ser 

interposta no prazo de 15 (quinze) dias, contados da ciência da sentença pelo Ministério 

Público, pelo réu e seu defensor, devendo ser aviada por petição escrita, da qual 

constarão as razões e o pedido do recorrente. 

 
122ª QUESTÃO: 

(     ) Segundo a Lei n. 9.099/95, as suas disposições não se aplicam no âmbito da Justiça 

Militar.  

 
123ª QUESTÃO: 

(     ) Prevê a Lei n. 12.694/2012 que, nos processos ou procedimentos que tenham por objeto 

crimes praticados por organizações criminosas, o juiz poderá decidir pela formação de 

colegiado para a prática de qualquer ato processual. Neste caso, o juiz poderá instaurar 

o colegiado, indicando os motivos e as circunstâncias que acarretam risco à sua 

integridade física em decisão fundamentada, da qual será dado conhecimento ao órgão 

correcional. O colegiado será formado pelo juiz do processo e por 3 (três) outros juízes 

em exercício no primeiro grau de jurisdição, escolhidos por sorteio eletrônico. 

 
124ª QUESTÃO: 

(     ) Conforme prevê o Código de Processo Penal, ao tratar do incidente de falsidade, 

arguida, por escrito, a falsidade de documento constante dos autos, o juiz observará o 

seguinte processo: a) mandará autuar em apartado a impugnação e, em seguida, ouvirá a 
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parte contrária, que, no prazo de 2 (dois) dias, oferecerá resposta; b) assinará o prazo de 

5 (cinco) dias, sucessivamente, a cada uma das partes, para prova de suas alegações; c) 

conclusos os autos, poderá ordenar as diligências que entender necessárias; d) se 

reconhecida a falsidade, mandará desentranhar o documento e remetê-lo, com os autos 

do processo incidente, ao Ministério Público. Desta decisão é cabível recurso em 

sentido estrito. 

 
 
CRIMINOLOGIA E POLÍTICA CRIMINAL  

 

125ª QUESTÃO: 

(     ) Em "Direito e Razão: teoria do Garantismo Penal", Luigi Ferrajoli observa que é 

possível distinguir três significados diversos para a palavra "garantismo". Em primeiro 

lugar, designa um modelo normativo de direito. Em um segundo significado, designa 

uma teoria jurídica da validade e da efetividade como categorias distintas não só entre 

si mas, também pela existência ou vigor das normas. Segundo um terceiro significado, 

designa uma filosofia política que requer do direito e do Estado o ônus da justificação 

externa com base nos bens e nos interesses dos quais a tutela ou a garantia constituem a 

finalidade.  

 
126ª QUESTÃO: 

(     ) Contrariamente ao classicismo, que não visualizou no criminoso nenhuma 

anormalidade - e dele não se ocupou - o positivismo reconduziu-o para o centro de suas 

análises, apreendendo nele estigmas decisivos da criminalidade. 

 
127ª QUESTÃO: 

(     ) No paradigma etiológico, modelado segundo uma matriz positivista derivada Das 

Ciências Naturais, a Criminologia é definida como uma Ciência causal-explicativa da 

criminalidade, isto é, que investiga as causas da criminalidade (seu objeto) segundo o 

método experimental. 

 
128ª QUESTÃO: 

(     ) A "Nova Defesa Social", inspirada na obra de Marc Ancel, foi um movimento 

extremista, caracterizado pela defesa de um corpo de doutrina estável, com umA 

programação acrítica. 
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129ª QUESTÃO: 

(     ) Conforme a teoria da prevenção geral negativa, a finalidade da pena consiste em fazer 

com que o autor desista de cometer novas infrações, assumindo assim caráter 

ressocializador e pedagógico. 

 
130ª QUESTÃO: 

(     ) O movimento de política criminal denominado "lei e ordem" se deve à construção 

teórica de Gunther Jacobs que, por sua vez, deriva do "labelling approach". 

 
 
EXECUÇÃO PENAL  

 

131ª QUESTÃO: 

(     ) São considerados órgãos da execução penal, segundo a Lei n. 7.210/84, o Patronato, o 

Conselho da Comunidade e a Defensoria Pública. 

 
132ª QUESTÃO: 

(     ) Segundo dispõe a Lei n. 7.210/84, a Penitenciária destina-se ao condenado à pena de 

reclusão, cumpri-la nos regimes fechado e semi-aberto, sendo vedado expressamente 

para o cumprimento do regime aberto. 

 
133ª QUESTÃO: 

(     ) Considera-se egresso para efeitos da Lei de Execução Penal o liberado definitivo, pelo 

prazo de um ano a contar da saída do estabelecimento no qual estava recolhido, e o que 

estiver cumprindo livramento condicional, durante o período da prova. 

 
134ª QUESTÃO: 

(     ) Cabe ao Juiz da Vara de Execução Penal definir o cabimento ou não da fiscalização por 

monitoramento eletrônico, sendo tal autorização cabível apenas para os apenados do 

regime semi-aberto, quando gozarem o direito de saída temporária, e aqueles a quem  

forem concedida prisão domiciliar. 

 
135ª QUESTÃO: 

(     ) A pena privativa de liberdade será executada em forma progressiva com a transferência 

para regime menos rigoroso, a ser determinada pelo juiz da execução penal, quando o 

preso tiver cumprido ao menos um sexto da pena no regime anterior e ostentar bom 

comportamento carcerário, comprovado pelo boletim de informação penal. Não 
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ocorrendo nenhum incidente de execução, deverá o juiz conceder imediatamente a 

progressão, por se tratar de direito inquestionável do apenado, não sendo necessário 

ouvir Ministério Público e Defesa. 

 
136ª QUESTÃO: 

(     ) Segundo a LEP, compete somente ao Juiz da Execução Penal inspecionar, 

mensalmente, os estabelecimentos penais existentes na sua comarca de atuação, 

encaminhando relatório ao representante do Ministério Público, o qual, constando 

alguma irregularidade deverá se deslocar até o ergástulo para checar a situação e tomar 

as medidas legais pertinentes. 

 
 
DIREITO CIVIL  

 

137ª QUESTÃO: 

(     ) Para criar uma fundação, o seu instituidor, fará, por escritura pública ou testamento, 

dotação especial de bens livres, especificando o fim a que se destina, e devendo 

declarar, no ato de instituição, a maneira de administra-la. 

 
138ª QUESTÃO: 

(     ) O Código Civil ao tratar da interpretação dos negócios jurídicos, dos efeitos do 

casamento putativo e os que regulam a posse, dentre outros, estabelece a utilização do 

princípio da boa-fé objetiva. 

 
139ª QUESTÃO: 

(     ) Nas relações contratuais tuteladas pelo Código Civil vigora o princípio da exceção do 

contrato inadimplido que consiste na possibilidade da parte lesada requerer a resilição 

contratual em decorrência do inadimplemento contratual da outra parte. 

 
140ª QUESTÃO: 

(     ) No que se refere à invalidade do negócio Jurídico, a anulabilidade não tem efeito antes 

de julgada por sentença, nem se pronuncia de ofício; só os interessados a podem alegar, 

e aproveita exclusivamente aos que a alegarem, salvo o caso de solidariedade ou 

indivisibilidade. 
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141ª QUESTÃO: 

(     ) Tendo em vista a previsão no Código Civil de prazo decadencial para pleitear a 

anulação do negócio jurídico, uma vez transcorrido o prazo é possível afirmar que a 

nulidade relativa se convalesce com o decurso do tempo. 

 
142ª QUESTÃO: 

(     ) A parte lesada pelo inadimplemento pode pedir a resolução do Contrato, se não preferir 

exigir-lhe o cumprimento, cabendo, em qualquer dos casos, indenização por perdas e 

danos. Verifica-se o inadimplemento quando o devedor não cumpre a obrigação, 

voluntária ou involuntariamente. Porém, a involuntariedade, se provocada pelas 

consequências advindas de caso fortuito ou de força maior, via de regra, isenta de 

responsabilidade o devedor. 

 
143ª QUESTÃO: 

(     ) Para o Código Civil, a solidariedade não se presume, resulta de lei  ou da vontade das 

partes. Há solidariedade, quando na mesma obrigação concorre mais de um credor, ou 

mais de um devedor, cada um com seu direito, ou obrigação, à divida toda. 

 
144ª QUESTÃO: 

(     ) Existindo, sendo válido e eficaz, o Contrato ainda deve ser abordado sob o prisma da 

extensão dos seus efeitos quanto às pessoas, onde vigora o princípio da relatividade 

destes. De acordo com tal proposição, somente estão submissos ao Negócio Jurídico os 

que a ele anuíram, vez que o pacto não pode beneficiar nem prejudicar terceiros. 

 
145ª QUESTÃO: 

(     ) De acordo com a Lei de Registros Públicos, o prenome será definitivo, admitindo-se, 

todavia, a sua substituição por apelidos públicos notórios. A substituição do prenome 

será ainda admitida em razão de fundada coação ou ameaça decorrente da colaboração 

com a apuração de crime, por determinação, em sentença, de juiz competente, ouvido o 

Ministério Público. 

 
146ª QUESTÃO: 

(     ) Segundo a Lei de Registros Públicos, os erros que não exijam qualquer indagação para 

a constatação imediata de necessidade de sua correção poderão ser corrigidos de ofício 

pelo oficial de registro no próprio cartório onde se encontrar o assentamento, mediante 
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petição assinada pelo interessado, representante legal ou procurador, 

independentemente de pagamento de selos e taxas e de manifestação do Ministério 

Público. 

 
147ª QUESTÃO: 

(     ) A responsabilidade civil do dono do prédio ou construção por sua ruína é subjetiva. 

 
148ª QUESTÃO: 

(     ) A empresa locadora de veículos responde, civil e solidariamente, com o locatário, pelos 

danos por este causados a terceiro, no uso do carro locado. 

 
149ª QUESTÃO: 

(     ) A responsabilidade civil pela perda de chance não se limita à categoria de danos 

extrapatrimoniais, pois, conforme as circunstâncias do caso concreto, a chance perdida 

pode apresentar também a natureza jurídica de dano patrimonial. 

 
150ª QUESTÃO: 

(     ) Segundo a Lei n. 6.766/79, que disciplina o parcelamento do solo urbano, considera-se 

desmembramento a subdivisão de gleba em lotes destinados a edificação, com abertura 

de novas vias de circulação, de logradouros públicos ou prolongamento, modificação ou 

ampliação das vias existentes. 

 
151ª QUESTÃO: 

(     ) Faculta-se aos cônjuges contratar sociedade empresarial, entre si, desde que não tenham 

casado no regime da comunhão universal de bens, ou no da comunhão parcial de bens. 

 
152ª QUESTÃO: 

(     ) Conforme estipula a Lei n. 8.560/92, que regula a investigação de paternidade de filhos 

havidos fora do casamento, sempre que na sentença de primeiro grau se reconhecer a 

paternidade, nela se fixarão os alimentos provisionais ou definitivos do reconhecido que 

deles necessite. 

 
153ª QUESTÃO: 

(     ) O direito à adjudicação compulsória quando exercido em face do promitente vendedor, 

se condiciona ao registro da promessa de compra e venda no cartório de registro 

imobiliário. 
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154ª QUESTÃO: 

(     ) O exercício do usufruto é concedido apenas a título gratuito, sendo vedado a título 

oneroso. 

 
155ª QUESTÃO: 

(     ) É considerada como usucapião familiar a concedida para aquele que exercer, por 2 

(dois) anos ininterruptamente e sem oposição, posse direta, com exclusividade, sobre 

imóvel urbano de até 250m² (duzentos e cinquenta metros quadrados) cuja propriedade 

divida com ex-cônjuge ou ex-companheiro que abandonou o lar, utilizando-o para sua 

moradia ou de sua família, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou 

rural. 

 
156ª QUESTÃO: 

(     ) A passagem forçada é direito de vizinhança que não exige registro, enquanto que a 

servidão é um direito real sobre coisa alheia e tem sua constituição com o registro no 

Cartório de Registro de Imóveis. Enquanto a passagem forçada decorre da lei e é uma 

limitação ao direito de propriedade, a servidão limita o domínio e constitui-se mediante 

declaração expressa dos proprietários, ou por testamento, e subsequente registro no 

Cartório de Registro de Imóveis. 

 
157ª QUESTÃO: 

(     ) O cancelamento de pensão alimentícia de filho que atingiu a maioridade está sujeito à 

decisão judicial, mediante contraditório, ainda que nos próprios autos. 

 
158ª QUESTÃO: 

(     ) Segundo entendimento majoritário do STJ, os netos só possuem legitimidade para 

propor o reconhecimento do vínculo de parentesco em face dos avós ou de qualquer 

ascendente de grau superior, se o pai ou mãe já tenha iniciado a ação de prova da 

filiação em vida. 

 
159ª QUESTÃO: 

(     ) É requisito para a concessão do divórcio a definição quanto à partilha dos bens entre os 

cônjuges. 

 
 
 
 



 31 

160ª QUESTÃO: 

(     ) Nos casos em que a interdição for promovida pelo Ministério Público, o juiz nomeará 

defensor ao suposto incapaz; nos demais casos o Ministério Público será o defensor, 

visto que a regra é que a pessoa natural tenha capacidade civil plena para exercer os 

atos da vida civil. Nada obsta a que o interditando constitua, por livre escolha, 

advogado para a sua defesa. 

 
161ª QUESTÃO: 

(     ) Segundo entendimento majoritário do STJ, caso exista obrigação alimentar 

preestabelecida por acordo ou sentença, por ocasião do falecimento do alimentante, 

transmite-se aos herdeiros o dever jurídico de continuar prestando alimentos até decisão 

judicial em sentido contrário. 

 
162ª QUESTÃO: 

(     ) Herança vacante consiste em um acervo de bens, administrado por um curador, sob 

fiscalização da autoridade judiciária, até que se habilitem os herdeiros, incertos ou 

desconhecidos, ou se declare por sentença que a transmita ao patrimônio do Estado. 

 
163ª QUESTÃO: 

(     ) Segundo entendimento majoritário do STJ, o herdeiro que cede seus direitos 

hereditários não possui legitimidade para pleitear a declaração de nulidade de doação 

inoficiosa realizada pelo autor da herança em benefício de terceiros. 

 
164ª QUESTÃO: 

(     ) O fideicomisso somente se permite em favor dos não concebidos ao tempo da morte do 

testador e somente pode ser instituído por testamento. 

 
165ª QUESTÃO: 

(     ) O Código Civil ao tratar do exercício da curatela determina que a interdição do pródigo 

só o privará de, sem curador, emprestar, transigir, dar quitação, alienar, hipotecar, 

demandar ou ser demandado, e praticar, em geral, os atos que não sejam de mera 

administração. Também estipula que quando o curador for o cônjuge e o regime de bens 

do casamento for de comunhão universal, não será obrigado à prestação de contas, 

salvo determinação judicial. 
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166ª QUESTÃO: 

(     ) De acordo com o Código Civil, o direito de revogar a doação não se transmite aos 

herdeiros do doador, nem prejudica os do donatário. Mas aqueles podem prosseguir na 

ação iniciada pelo doador, continuando-a contra os herdeiros do donatário, se este 

falecer depois de ajuizada a lide. 

 
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL  

 

167ª QUESTÃO: 

(     ) Acerca de outras medidas provisionais, disciplinadas no Código de Processo Civil, o 

juiz poderá ordenar ou autorizar, na pendência da ação principal ou antes de sua 

propositura, a interdição ou a demolição de prédio para resguardar a saúde, a segurança 

ou outro interesse público. 

 
168ª QUESTÃO: 

(     ) O réu que, por não arguir na sua resposta fato impeditivo, modificativo ou extintivo do 

direito do autor, dilatar o julgamento da lide, será condenado nas custas a partir do 

saneamento do processo e perderá, ainda que vencedor na causa, o direito a haver do 

vencido honorários advocatícios, nos termos do Código de Processo Civil. 

 
169ª QUESTÃO: 

(     ) Acerca do litisconsórcio no Código de Processo Civil, duas ou mais pessoas podem 

litigar, no mesmo processo, em conjunto, ativa ou passivamente, quando, dentre outras 

hipóteses, ocorrer afinidade de questões por um ponto comum de fato ou de direito. 

Trata a hipótese de litisconsórcio impróprio. 

 
170ª QUESTÃO: 

(     ) Estabelece o Código de Processo Civil que feita a denunciação da lide pelo réu, se o 

denunciado for revel, ou comparecer apenas para negar a qualidade que Ihe foi 

atribuída, cumprirá ao denunciante prosseguir na defesa até final. E ainda, feita a 

denunciação pelo autor, o denunciado, comparecendo, assumirá a posição de 

litisconsorte do denunciante e poderá aditar a petição inicial. 
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171ª QUESTÃO: 

(     ) Nos termos do Código de Processo Civil, o conflito de competência pode ser suscitado 

por qualquer das partes, pelo Ministério Público, por petição, ou pelo juiz, de ofício. 

Pode suscitar conflito a parte que, no processo, ofereceu exceção de incompetência. 

 
172ª QUESTÃO: 

(     ) Somente é permitida a cumulação, num único processo, contra o mesmo réu, de vários 

pedidos, ainda que entre eles não haja conexão, desde que os pedidos sejam 

compatíveis entre si e que seja adequado para todos os pedidos o tipo de procedimento, 

nos termos do Código de Processo Civil. O autor ainda poderá aditar o pedido desde 

que antes da citação. 

 
173ª QUESTÃO: 

(     ) De acordo com o Código de Processo Civil, não pode o réu, em seu próprio nome, 

reconvir ao autor, quando este demandar em nome de outrem. A desistência da ação, ou 

a existência de qualquer causa que a extinga, obsta ao prosseguimento da reconvenção. 

 
174ª QUESTÃO: 

(     ) Segundo o Código de Processo Civil, quando a sentença de mérito depender do 

julgamento de outra causa, ou da declaração da existência ou inexistência da relação 

jurídica, que constitua o objeto principal de outro processo pendente ou tiver por 

pressuposto o julgamento de questão de estado, requerido como declaração incidente, o 

processo será suspenso, cujo período nunca poderá exceder um ano. 

 
175ª QUESTÃO: 

(     ) São títulos executivos judiciais, na forma do Código de Processo Civil, o formal e a 

certidão de partilha, exclusivamente em relação ao inventariante, aos herdeiros e aos 

sucessores a título singular ou universal, além do crédito de serventuário da justiça, de 

perito, de intérprete, ou de tradutor, quando as custas, emolumentos ou honorários 

forem aprovados por decisão judicial. 

 
176ª QUESTÃO: 

(     ) Acerca da sentença no Código de Processo Civil, sendo relevante o fundamento da 

demanda e havendo justificado receio de ineficácia do provimento final, é lícito ao juiz 

conceder a tutela liminarmente ou mediante justificação prévia, citado o réu. Neste 

caso, é cabível a fixação de astreintes pelo juiz, independentemente de pedido do autor. 

 



 34 

177ª QUESTÃO: 

(     ) A querela nullitatis é meio de impugnação de decisão maculada por vícios 

transrescisórios, que subsistem, tal como na hipótese de decisão proferida em desfavor 

do réu em processo que correu à sua revelia por falta de citação. 

 
178ª QUESTÃO: 

(     ) O Ministério Público intervém em todos os processos de ação rescisória, ainda que não 

tenha intervindo no processo originário. E mais, segundo matéria sumulada, o prazo 

decadencial da ação rescisória só se inicia quando não for cabível qualquer recurso do 

último pronunciamento judicial.  

 
179ª QUESTÃO: 

(     ) Em ação de investigação de paternidade cumulada com alimentos, no recurso do réu 

contra a procedência do pedido declaratório de paternidade, o conhecimento e 

provimento do recurso afetará também a pretensão condenatória a alimentos, já que 

guardam relação de prejudicialidade entre si. Trata-se de exemplo de efeito expansivo 

subjetivo do recurso.  

 
180ª QUESTÃO: 

(     ) Estabelece o Código de Processo Civil que recebido o agravo de instrumento no 

tribunal, o relator poderá atribuir efeito suspensivo ao recurso ou deferir, em 

antecipação de tutela, total ou parcialmente, a pretensão recursal, comunicando ao juiz 

sua decisão. A decisão liminar proferida somente é passível de reforma no momento do 

julgamento do agravo, salvo se o próprio relator a reconsiderar. 

 
181ª QUESTÃO: 

(     ) Enquanto os embargos de declaração, regidos pelo Código de Processo Civil, são 

cabíveis, mediante petição, em casos expressamente de obscuridade, contradição, 

omissão ou dúvida, interrompem o prazo para a interposição de outros recursos, na Lei 

n. 9.099/95, os embargos de declaração interpostos, por escrito ou oralmente, contra 

sentença suspendem o prazo para recurso e são cabíveis em caso de obscuridade, 

contradição ou omissão. 

 
182ª QUESTÃO: 

(     ) A impugnação, na fase do cumprimento da sentença, a teor do Código de Processo 

Civil, somente poderá versar sobre: falta ou nulidade da citação, se o processo correu à 

revelia; inexigibilidade do título; penhora incorreta ou avaliação errônea; ilegitimidade 
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das partes; excesso de execução; e qualquer causa impeditiva, modificativa ou extintiva 

da obrigação, desde que superveniente à sentença.  

 
183ª QUESTÃO: 

(     ) Segundo o Código de Processo Civil, é lícito ao autor cumular ao pedido possessório o 

de condenação em perdas e danos; cominação de pena para caso de nova turbação ou 

esbulho; e desfazimento de construção ou plantação feita em detrimento de sua posse. 

Na pendência do processo possessório, é permitido, assim ao autor como ao réu, 

intentar a ação de reconhecimento do domínio.  

 
184ª QUESTÃO: 

(     ) Nos termos do Código de Processo Civil, na ação de usucapião de terras particulares, 

intervirá obrigatoriamente em todos os atos do processo o Ministério Público. 

 
185ª QUESTÃO: 

(     ) Conforme o Código de Processo Civil, o inventariante será removido, dentre outras 

hipóteses, se não prestar, no prazo legal, as primeiras e as últimas declarações; se não 

prestar contas ou as que prestar não forem julgadas boas; e se sonegar, ocultar ou 

desviar bens do espólio. O incidente de remoção correrá em apenso aos autos do 

inventário. 

 
186ª QUESTÃO: 

(     ) De acordo com o Código de Processo Civil, o Ministério Público só requererá a 

interdição no caso de anomalia psíquica; se não existir ou não promover a interdição 

alguma das pessoas igualmente legitimadas compreendendo o pai, mãe ou tutor, 

cônjuge ou algum parente próximo; se, existindo, forem menores ou incapazes. 

 
187ª QUESTÃO: 

(     ) Estabelece a Lei n. 5.478/1968, que dispõe sobre a ação de alimentos, que a decisão 

judicial sobre alimentos não transita em julgado e pode a qualquer tempo ser revista. Da 

sentença caberá apelação no efeito devolutivo. 

 
188ª QUESTÃO: 

(     ) Caberá recurso de apelação das decisões proferidas em consequência da aplicação da 

Lei n. 1.060/1950, que estabelece normas para a concessão de assistência judiciária aos 

necessitados. A apelação será recebida somente no efeito devolutivo quando a sentença 

conceder o pedido. 
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189ª QUESTÃO: 

(     ) O efeito expansivo do recurso consiste na permissão ao órgão ad quem examinar de 

ofício matérias de ordem pública, conhecendo-as ainda que não integram o objeto do 

recurso, enquanto o efeito translativo compreende a aptidão de alguns recursos cuja 

eficácia pode ultrapassar os limites objetivos ou subjetivos previamente estabelecidos 

pelo recorrente. 

 
190ª QUESTÃO: 

(     ) Segundo dispõe a Lei n. 12.016/2009, que disciplina o mandado de segurança 

individual e coletivo e dá outras providências, será decretada a perempção ou 

caducidade da medida liminar ex officio ou a requerimento do Ministério Público 

quando, concedida a medida, o impetrante criar obstáculo ao normal andamento do 

processo ou deixar de promover, por mais de três dias úteis, os atos e as diligências que 

lhe cumprirem.  

 
191ª QUESTÃO: 

(     ) Na esteira de precedente do Supremo Tribunal Federal é lícito ao impetrante desistir da 

ação de mandado de segurança, independentemente de aquiescência da autoridade 

apontada como coatora ou da entidade estatal interessada ou, ainda, quando for o caso, 

dos litisconsortes passivos necessários, mesmo que já prestadas as informações ou 

produzido o parecer do Ministério Público.  

 
192ª QUESTÃO: 

(     ) Nos termos da Lei n. 6.515/77, o divórcio põe termo ao casamento e aos efeitos civis do 

matrimônio religioso. O pedido somente competirá aos cônjuges, podendo, contudo, ser 

exercido, em caso de incapacidade, por curador, ascendente, descendente ou irmão.  

 
193ª QUESTÃO: 

(     ) Consoante disposição da Lei n. 10.259/2001 e precedente do Supremo Tribunal Federal, 

em se tratando de processo originário de juizado especial cível, não há a contagem de 

prazo em dobro prevista no Código de Processo Civil pelas pessoas jurídicas de direito 

público para a interposição de recurso. 

 
194ª QUESTÃO: 

(     ) Segundo determina a Lei n. 8.437/92, que dispõe sobre a concessão de medidas 

cautelares contra atos do Poder Público, no mandado de segurança coletivo e na ação 
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civil pública, a liminar será concedida, quando cabível, após a audiência do 

representante judicial da pessoa jurídica de direito público, que deverá se pronunciar no 

prazo de quarenta e oito horas. 

 
195ª QUESTÃO: 

(     ) Nos termos da Lei n. 8.009/1990, a impenhorabilidade é oponível em qualquer processo 

de execução civil, fiscal, previdenciária, trabalhista ou de outra natureza, salvo se 

movido, dentre outras hipóteses, pelo credor de pensão alimentícia; para cobrança de 

impostos, predial ou territorial, taxas e contribuições devidas em função do imóvel 

familiar; e por ter sido adquirido com produto de crime ou para execução de sentença 

penal condenatória a ressarcimento, indenização ou perdimento de bens. 

 
196ª QUESTÃO: 

(     ) Na forma da Lei n. 11.419/2006, os extratos digitais e os documentos digitalizados e 

juntados aos autos pelo Ministério Público e seus auxiliares têm a mesma força 

probante dos originais. Os originais dos documentos digitalizados deverão ser 

preservados pelo seu detentor até o trânsito em julgado da sentença ou, quando 

admitida, até o final do prazo para interposição de ação rescisória. 

 
 
FUNDAMENTOS E NOÇÕES GERAIS DE DIREITO  

 

197ª QUESTÃO: 

(     ) Com relação à distinção lógica entre princípios e regras jurídicas, Dworkin sustenta que 

as regras são aplicáveis à maneira de um “tudo ou nada” (all-or-nothing), ou são 

completamente aplicáveis ou não possuem nenhuma aplicação. Os princípios, por outro 

lado, constituem-se em razões para decidir, não sendo aplicáveis automaticamente 

quando satisfeitas as condições previstas como suficientes a sua aplicação. 

 
198ª QUESTÃO: 

(     ) Na obra de Jean-Jacques Rousseau, nota-se a preocupação com o respeito à vontade 

geral dos indivíduos que compõem o Estado, além de uma constante crença na bondade 

da natureza humana, ao contrário do que defendeu Hobbes. Para Rousseau o homem 

nasce bom, porém, com as disputas existentes no meio em que se encontra inserido, 

acaba se degenerando. Enfatizando o valor ao predomínio da vontade individual, 

defende que direitos essenciais possam ser renunciados, como a liberdade e igualdade. 
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199ª QUESTÃO: 

(     ) De acordo com a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, no caso de haver 

lacuna da lei, a aplicação da analogia consiste na utilização de precedentes 

jurisprudenciais utilizados para casos semelhantes ou parecidos, como fundamento para 

julgar o caso sem norma jurídica específica. 

 
 
200ª QUESTÃO: 

(     ) Quando houver antinomia entre uma lei brasileira e um tratado internacional que o 

Brasil seja signatário, o magistrado brasileiro, ao julgar um caso concreto, deverá 

reconhecer a supremacia da norma internacional sobre a lei brasileira. 
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XXXIX CONCURSO DE INGRESSO NA CARREIRA DO MINISTÉRI O PÚBLICO 

 
FOLHA-RASCUNHO PARA ANOTAÇÃO DO GABARITO 

(única que pode ser destacata e levada) 
 

PROVA PREAMBULAR - MATUTINA 
 

1  41  81  121  161  
2  42  82  122  162  
3  43  83  123  163  
4  44  84  124  164  
5  45  85  125  165  
6  46  86  126  166  
7  47  87  127  167  
8  48  88  128  168  
9  49  89  129  169  
10  50  90  130  170  
11  51  91  131  171  
12  52  92  132  172  
13  53  93  133  173  
14  54  94  134  174  
15  55  95  135  175  
16  56  96  136  176  
17  57  97  137  177  
18  58  98  138  178  
19  59  99  139  179  
20  60  100  140  180  
21  61  101  141  181  
22  62  102  142  182  
23  63  103  143  183  
24  64  104  144  184  
25  65  105  145  185  
26  66  106  146  186  
27  67  107  147  187  
28  68  108  148  188  
29  69  109  149  189  
30  70  110  150  190  
31  71  111  151  191  
32  72  112  152  192  
33  73  113  153  193  
34  74  114  154  194  
35  75  115  155  195  
36  76  116  156  196  
37  77  117  157  197  
38  78  118  158  198  
39  79  119  159  199  
40  80  120  160  200  
 


